
  
    1. OS LIMITES EPISTEMOLÓGICOS DO CAMPO JURÍDICO


    O processo colonizatório da América Latina, ocorrido no século XIX, deixou profundas marcas sociais, culturais, políticas, epistemológicas e econômicas no território latino-americano. Mesmo após o rompimento político das colônias com os impérios colonizadores, a forma europeia de compreender o mundo perpetuou-se na cultura do sul global ao longo dos anos.


    A produção intelectual latino-americana sempre esteve associada ao centro europeu de enunciação do conhecimento, sendo que a luta pelo rompimento com essa dependência intelectual marcou até mesmo a instituição de escolas e universidades no território brasileiro1. Na atualidade, essa busca tem adquirido novos vieses, destacando-se as críticas à perpetuação da base epistemológica eurocêntrica nos saberes produzidos e reproduzidos no território latino-americano.


    Destacam-se, nesse contexto, as correntes teóricas “pós-coloniais” (SANTOS, 2008) e “decoloniais” (WALSH, 2009), as quais consistem em estudos que questionam os reflexos epistêmicos, sociais e culturais da dominação colonial na América Latina, e que buscam romper com esse paradigma eurocêntrico na produção do conhecimento.


    Quando tensionamos as bases epistêmicas dos conhecimentos aqui propagados, torna-se evidente a hegemonia dos saberes europeus em detrimento dos saberes dos povos originários e atuais do território latino-americano. Essa subalternização dos conhecimentos locais tem reproduzido e aumentado o distanciamento entre a realidade em que se situa o sujeito que enuncia o conhecimento e aquela em que se situa o objeto de estudo.


    Nesse sentido, o “n
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